CONFERÊNCIA DOS ESTADOS PARTES NA 
CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA A FABRICAÇÃO 
E O TRÁFICO ILÍCITOS DE ARMAS DE FOGO, munições, 
explosivos E outros MATERIAIS CORRELATOS (cifta)
PRIMEIRA CONFERÊNCIA DOS ESTADOS PARTES
OEA/Ser.L/XXII.4.1
8 e 9 de março de 2004
CIFTA/CEP-I/doc.3/04 rev. 1
Bogotá, Colômbia
8 março de 2004

Original: espanhol
REGULAMENTO

DA CONFERÊNCIA DOS ESTADOS PARTES

NA CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA A FABRICAÇÃO E O

TRÁFICO ILÍCITOS DE ARMAS DE FOGO, MUNIÇÕES, EXPLOSIVOS

E OUTROS MATERIAIS CORRELATOS

(Aprovado na Primeira Sessão Plenária, realizada em 8 de março de 2004)

PROJETO DE REGULAMENTO

DA CONFERÊNCIA DOS ESTADOS PARTES

NA CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA A FABRICAÇÃO E O

TRÁFICO ILÍCITOS DE ARMAS DE FOGO, MUNIÇÕES, EXPLOSIVOS

E OUTROS MATERIAIS CORRELATOS

(Aprovado na Primeira Sessão Plenária, realizada em 8 de março de 2004)

CAPÍTULO I

NATUREZA DA CONFERÊNCIA E SUA FINALIDADE

Artigo 1


A Conferência dos Estados Partes é um órgão estabelecido pelos Estados Partes na Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (doravante, a Convenção), em virtude do artigo XXVIII da referida Convenção.

Artigo 2


A Conferência dos Estados Partes tem por finalidade, de acordo com o previsto no artigo XXVIII da Convenção, o exame do funcionamento e aplicação da Convenção.

CAPÍTULO II

FUNÇÕES

Artigo 3


Para o cumprimento de sua finalidade, são as seguintes as funções da Conferência dos Estados Partes:

a)
adotar as decisões que considerar necessárias para orientar os Estados Partes e a Comissão Consultiva, no que se refere ao funcionamento e à aplicação da Convenção;

b)
estabelecer as prioridades e determinar os objetivos que permitam alcançar a aplicação efetiva da Convenção;

c)
instruir a Comissão Consultiva a adotar e desenvolver medidas que facilitem o adequado funcionamento e aplicação da Convenção;

d)
avaliar os resultados das medidas adotadas pela Comissão Consultiva para facilitar o funcionamento e a aplicação da Convenção;


e)
solicitar relatórios aos Estados Partes e à Comissão Consultiva, quando o considerar necessário, a fim de examinar o funcionamento e o grau de aplicação da Convenção e dispor a realização de estudos ou trabalhos de análise que contribuam para identificar pontos fortes e deficiências em sua aplicação;


f)
dispor o necessário para fortalecer as relações dos Estados Partes na Convenção e da Comissão Consultiva com os organismos de desarmamento mundiais e regionais, a fim de desenvolver programas conjuntos que facilitem a aplicação da Convenção e negociar cooperação técnica e financeira para sua execução.

CAPÍTULO III

COMPOSIÇÃO E ORGANIZAÇÃO

Artigo 4


A Conferência será constituída pelos Estados Partes na Convenção. Cada Estado Parte designará um chefe de delegação e os delegados que considerar necessários.
Artigo 5


A Conferência dos Estados Partes terá um Presidente e três Vice-Presidentes.  O Presidente e os Vice-Presidentes serão eleitos no início de cada Conferência.


O Estado Parte eleito como Presidente da Conferência dos Estados Partes exercerá a Presidência até a Conferência seguinte.


No caso de ausência do Presidente em uma reunião ou em parte dela, o Primeiro Vice-Presidente o substituirá e, na ausência deste, o Segundo Vice-Presidente. Se este estiver ausente, o Terceiro Vice-Presidente o substituirá.
Artigo 6


O Estado Parte que presidir a Conferência terá as seguintes funções:


a)
organizar a Conferência;


b)
abrir e encerrar as sessões e dirigir as discussões;


c)
propor o projeto de agenda da Conferência e outros documentos que julgar necessários;


d)
decidir as questões de ordem que forem suscitadas nas deliberações;


e)
submeter a votação os pontos em discussão que requeiram decisão e anunciar os resultados;


f)
as demais funções conferidas a ele por este Regulamento e pela Conferência dos Estados Partes.

Artigo 7


A Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos prestará à Conferência dos Estados Partes os serviços de secretaria administrativa e técnica.

CAPÍTULO IV

REUNIÕES

Artigo 8


Em conformidade com o previsto no artigo XXVIII da Convenção, uma vez realizada a Primeira Conferência dos Estados Partes, convocada para esse fim pela Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) na qualidade de depositário da Convenção, a Conferência decidirá a data de realização da seguinte.

Artigo 9


A Conferência dos Estados Partes poderá ser convocada extraordinariamente quando a Comissão Consultiva considerar necessário.


O Estado Parte que estiver exercendo a presidência da Conferência informará, de maneira oportuna, sobre essa decisão mediante comunicação dirigida a cada um dos Estados Partes por intermédio de suas Missões Permanentes junto à OEA.

Artigo 10


A acreditação das delegações que forem designadas pelos Estados Partes para representá-los em uma Conferência dos Estados Partes será feita por meio de comunicação escrita dirigida ao Secretário-Geral da OEA.

Artigo 11


Os projetos e propostas que forem apresentados pelos Estados Partes para serem considerados em uma Conferência dos Estados Partes deverão ser enviados por escrito à Secretaria-Geral da OEA com pelo menos 48 horas de antecedência à data da respectiva reunião.


No entanto, a Conferência poderá autorizar a discussão de projetos ou propostas que não tenham sido apresentados por escrito dentro desse prazo.

Artigo 12


A Conferência dos Estados Partes se reunirá na sede da Secretaria-Geral da OEA, a menos que um Estado Parte ofereça sede.

Artigo 13


O quórum necessário para a realização de uma Conferência dos Estados Partes será constituído pela maioria de seus membros.

Artigo 14


A ordem de precedência das delegações dos Estados Partes será estabelecida mediante sorteio na sessão preparatória.  Para esses efeitos, seguir-se-á a ordem alfabética dos nomes dos Estados em espanhol.

Artigo 15


Nas deliberações da Conferência dos Estados Partes, cada Estado Parte terá direito a um voto. As decisões exigirão o voto afirmativo da maioria dos Estados Partes participantes da Conferência, salvo o previsto no artigo 22 deste Regulamento.
Artigo 16


Poderão ser convidados para assistir às Conferências dos Estados Partes os Estados não-Partes na Convenção que forem membros da OEA, com direito a palavra, mas não a voto.  Eles poderão fazer uso da palavra quando o Presidente da Conferência assim decidir.
Artigo 17


Poderão ser convidados para assistir às Conferências dos Estados Partes os Estados Observadores Permanentes junto à OEA.  Eles poderão solicitar o uso da palavra e o Presidente decidirá sobre o caso.
Artigo 18


Também poderão ser convidados para a Conferência dos Estados Partes os órgãos e organismos internacionais que forem considerados pertinentes.  Eles poderão intervir na maneira como o Presidente da Conferência decidir.

Artigo 19


Quando se considerar conveniente para os fins da Conferência, poderão ser convidados representantes de organizações da sociedade civil relacionadas com os temas da Convenção, de acordo com as “Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da Organização” e as “Estratégias para Implementar e Fortalecer a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”, aprovadas pelo Conselho Permanente.

Artigo 20

Os idiomas de trabalho da Conferência dos Estados Partes serão os idiomas oficiais da OEA.

CAPÍTULO V

REGULAMENTO

Artigo 21

O Regulamento será aprovado pela Primeira Conferência dos Estados Partes e entrará em vigor na data de sua aprovação.

Artigo 22

O Regulamento poderá ser modificado pela Conferência dos Estados Partes mediante a maioria qualificada de dois terços desses Estados.
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